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Sumário Executivo 

●​ A TSB classifica quais atividades, segundo a 

CNAE 2.0, têm potencial de contribuição 

para objetivos ambientais, econômicos e 

sociais, orientando investidores em suas 

decisões de alocação e reduzindo o risco de 

greenwashing. Abrange setores ausentes 

em outras taxonomias, como a 

agropecuária (responsável por 29% das 

emissões de GEE em 2024) e a mineração 

de minerais críticos, totalizando 8 

macrosetores, 300 atividades e 231 

códigos CNAE. 

●​ Os setores elegíveis da TSB responderam 

por 17,7 milhões de trabalhadores formais 

em 2023 (21,7% do total), nível 25,4% 

superior ao vale de 2017 (12,5 milhões), 

sendo que a Construção Civil concentrou 2 

em cada 5 vínculos. 

●​ Os maiores contingentes de vínculos nos 

setores da TSB localizam-se 

predominantemente nas regiões Sul e 

Sudeste, bem como em partes do 

Centro-Oeste. Entre 2010 e 2023, 

observa-se uma expansão relativa em 

direção a regiões anteriormente menos 

dinâmicas, especialmente no Nordeste e 

em porções da Amazônia Legal. 

●​ As atividades da TSB apresentam ICA-R 

médio acima da média da economia formal, 

com distribuição mais deslocada para 

valores positivos. Atividades de Serviços 

de Tecnologia triplicaram sua participação 

no emprego TSB (de 0,6% para 1,8% entre 

2010 e 2023), sinalizando a crescente 

digitalização das atividades elegíveis. 

●​ A principal contribuição da nota é propor 

uma metodologia para identificar a 

fronteira de diversificação verde, 

classificando as atividades por sua 

complexidade (ICA-R) e facilidade de 

entrada regional (VCR + densidade > 0,5) 

nas 558 microrregiões brasileiras. 

●​ Setores de alta complexidade no quadrante 

de Prioridade, como Petroquímicos e 

Elastômeros (ICA-R = 1,79), Química 

Orgânica (ICA-R = 1,68), Monitoramento 

Hídrico (ICA-R = 1,47) e Biogás e 

Biometano (ICA-R = 1,24), apresentam alta 

facilidade de entrada em mais de 250 

microrregiões, configurando-se como 

candidatos naturais a instrumentos de 

indução direta. 

●​ Setores de alta complexidade no quadrante 

Longo Prazo como Papel e Celulose (ICA-R 

= 1,32), Equipamentos para Eficiência 

Energética em Edificações (ICA-R = 1,20) e 

Equipamentos para Energia Elétrica (ICA-R 

= 1,15),  apresentam cobertura regional 

restrita, demandando investimentos 

coordenados em qualificação técnica e 

adensamento de cadeias produtivas. 

●​ Setores com menor complexidade no 

quadrante de Entrada Fácil, como Produtos 

Químicos Inorgânicos (ICA-R = 0,22), 

Produção de Papel e Celulose (ICA-R = 

0,20), Pesca: Práticas Sustentáveis (ICA-R 

= -1,03) e Cacau: Práticas Sustentáveis 

(ICA-R = -2,05), estão presentes em mais 

de 60% das microrregiões brasileiras. 

●​ O paradoxo central da Transição 

Sustentável da Biodiversidade (TSB) reside 

no fato de que as regiões Norte e 

Nordeste, que mais demandam essa 

agenda, possuem menor estoque de 

capacitações produtivas (VCR). Isso fica 

evidente na correlação positiva entre o 

emprego nesses setores e o Índice de 

Complexidade Econômica Regional.
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1 Introdução 

A magnitude dos investimentos necessários à 

transformação ecológica torna indispensável a 

mobilização do capital privado para acelerar a 

mitigação da mudança climática. Estimativas 

indicam que a transformação ecológica do 

Brasil exigirá investimentos da ordem de US$ 

130 a 160 bilhões anuais ao longo da próxima 

década, com aproximadamente dois terços 

provenientes do setor privado (Aya/Systemiq, 

2024). 

Nesse contexto, a consolidação de uma 

taxonomia nacional alinhada ao Acordo de 

Paris e à Agenda 2030 da ONU constitui 

condição necessária, ainda que não suficiente, 

para viabilizar o reposicionamento estrutural 

da economia brasileira em direção a padrões 

de sustentabilidade compatíveis com seus 

compromissos climáticos internacionais. 

As taxonomias de finanças sustentáveis são 

instrumentos de política regulatória de 

crescente centralidade na arquitetura global 

da transição climática. Concebidas como 

sistemas de classificação técnica que 

estabelecem critérios objetivos e verificáveis 

para identificar atividades econômicas, ativos 

e projetos compatíveis com metas ambientais, 

climáticas e sociais, as taxonomias cumprem 

uma função estruturante no redirecionamento 

de fluxos de capital privado rumo a uma 

economia de baixo carbono. Ao oferecer uma 

linguagem comum entre governos, instituições 

financeiras, investidores e reguladores, esses 

instrumentos ampliam a transparência dos 

mercados, conferem maior segurança jurídica 

às decisões de investimento e reduzem 

significativamente os riscos associados ao 

greenwashing.  

Uma taxonomia sustentável é um sistema de 

classificação que estabelece critérios técnicos, 

baseados em evidências científicas, para 

avaliar se as atividades econômicas 

contribuem substancialmente para objetivos 

específicos. Diferentemente de listas 

genéricas de setores sustentáveis, taxonomias 

definem métricas quantitativas e qualitativas 

precisas que permitem avaliar objetivamente 

o alinhamento de projetos, ativos ou 

operações empresariais aos objetivos 

estabelecidos. 

A estrutura de uma taxonomia geralmente 

compreende cinco elementos fundamentais:  

(i)​ a definição de objetivos que orientam 

todo o desenvolvimento subsequente 

(podendo ser exclusivamente ambientais e 

climáticos ou incorporar dimensões 

sociais); 

(ii)​ critérios gerais que uma atividade deve 

cumprir (contribuir substancialmente para 

pelo menos um objetivo, não prejudicar 

significativamente os demais - princípio Do 

No Significant Harm (DNSH) – e atender 

salvaguardas mínimas relacionadas a 

direitos humanos e trabalhistas).  

(iii)​ critérios técnicos específicos que 

operacionalizam os critérios gerais para 

cada setor, estabelecendo limites 

quantitativos ou requisitos qualitativos 

verificáveis; 

(iv)​ a definição da cobertura setorial; 

(v)​ e a definição de mecanismos de 

governança para o desenvolvimento, a 

atualização e a supervisão da taxonomia. 

A União Europeia estabeleceu o primeiro 

sistema abrangente deste tipo por meio do 
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Regulamento (UE) 2020/852, que define seis 

objetivos ambientais: (i) mitigação e 

adaptação climáticas, (ii) proteção de recursos 

hídricos e marinhos, (iii) economia circular, (iv) 

controle da poluição, e (v) proteção da 

biodiversidade. Para ser classificada como 

alinhada, uma atividade deve cumprir quatro 

requisitos cumulativos: (i) contribuir 

substancialmente para pelo menos um 

objetivo, com base em critérios técnicos 

específicos; (ii) não prejudicar 

significativamente os demais objetivos; (iii) 

atender a salvaguardas mínimas relacionadas 

a direitos humanos e trabalhistas (incluindo 

Diretrizes da OCDE, Princípios da ONU e 

convenções da OIT); e (iv) satisfazer critérios 

técnicos de avaliação estabelecidos pela 

Comissão Europeia em atos delegados. 

Nos últimos anos, tem-se ampliado a criação 

de taxonomias também na América Latina. A 

Colômbia foi pioneira na região ao lançar sua 

Taxonomia em 2022. A taxonomia colombiana 

seguiu uma estrutura comparável à europeia, 

com destaque para a inclusão de critérios para 

a captura e o armazenamento  de carbono.  

O México publicou sua Taxonomia Sustentável 

em 2023, explicitando que indicadores de 

contribuição para questões sociais podem ser 

aplicados transversalmente a todos os setores 

da economia. Em 2023, a UNEP publicou o 

Quadro Comum de Taxonomias para a 

América Latina e o Caribe, estabelecendo 

princípios para promover interoperabilidade 

regional, reconhecendo que taxonomias não 

precisam ser idênticas, mas devem ser 

funcionalmente comparáveis. 

O objetivo da presente nota é analisar as 

características da Taxonomia Sustentável 

Brasileira, lançada em 2025, após um amplo 

processo de estudo e debate. 

 

2 A Taxonomia Sustentável 
Brasileira (TSB) 

A Figura 1 sintetiza a arquitetura de objetivos 

da Taxonomia Sustentável Brasileira (TSB)1, 

instrumento de classificação de atividades 

econômicas instituído pelo Ministério da 

Fazenda com o propósito de orientar o 

redirecionamento de fluxos de financiamento 

público e privado para atividades com 

impactos climáticos, ambientais e sociais 

positivos (BRASIL, MF, 2025). A TSB organiza 

11 objetivos em dois eixos estratégicos 

complementares.  

O primeiro eixo dos objetivos da TSB, de 

natureza ambiental e climática, compreende 7 

objetivos voltados à mitigação e adaptação às 

mudanças climáticas, à proteção da 

biodiversidade e dos ecossistemas, ao uso 

sustentável do solo e das florestas, à gestão de 

recursos hídricos e marinhos, à transição para 

uma economia circular e à prevenção de 

contaminação.  

O segundo eixo dos objetivos da TSB, de 

natureza econômico-social, agrega 4 objetivos 

orientados à geração de trabalho decente, à 

redução das desigualdades socioeconômicas 

com recorte de gênero e raça, à redução das 

desigualdades regionais e territoriais e à 

promoção da qualidade de vida e do acesso a 

serviços sociais básicos.  

A lógica de funcionamento da TSB é 

estruturada por um conjunto de critérios 

1 A lista completa das CNAEs associadas à TSB pode ser 
consultada no seguinte link 
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gerais que toda atividade deve satisfazer para 

ser classificada como sustentável e elegível:  

(i)​ contribuir substancialmente a pelo 

menos um dos objetivos definidos;  

(ii)​ não prejudicar significativamente 

nenhum dos demais objetivos;   

(iii)​ e cumprir as Salvaguardas Mínimas 

estabelecidas transversalmente (BRASIL, 

MF, 2025).  

O último requisito, operacionalizado pelo 

princípio do Não Prejudicar 

Significativamente (NPS), equivalente ao 

conceito internacional Do No Significant Harm 

(DNSH), constitui o mecanismo de 

transversalidade da taxonomia, que busca 

impedir que o enquadramento de uma 

atividade em determinado objetivo se dê à 

custa de impactos negativos sobre os demais, 

assegurando a coerência sistêmica do 

instrumento.  

Tal arquitetura tem como princípio a transição 

justa que fundamenta a TSB, segundo a qual a 

trajetória rumo a uma economia de baixas 

emissões deve, simultaneamente,  superar 

desigualdades estruturais, evidenciando a 

interdependência entre as dimensões 

ambiental, climática e socioeconômica no 

desenho da política de finanças sustentáveis 

no Brasil. 

 
Figura 1 – Objetivos da Taxonomia Sustentável Brasileira 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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A operacionalização da TSB, por sua vez, exige 

que a taxonomia traduza seus objetivos em 

unidades classificatórias concretas como 

setores, atividades e critérios técnicos 

específicos. É nessa dimensão estrutural que a 

TSB se torna empiricamente analisável. Sua 

arquitetura baseia-se na Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 

2.0), sistema padronizado pelo IBGE com 

fundamento na ISIC/ONU, o que assegura 

interoperabilidade com outras taxonomias e, 

crucialmente para os fins desta nota, 

compatibilidade com bases de dados do 

mercado de trabalho formal brasileiro, em 

especial a RAIS (BRASIL, MF, 2025). 

A seleção dos setores e atividades elegíveis 

não foi arbitrária. Para cada setor, os Grupos 

Técnicos empregaram uma metodologia de 

priorização baseada em três dimensões 

avaliadas conjuntamente:  

(i)​ relevância climática, medida pela 

participação nas emissões nacionais de gases 

de efeito estufa (GEE) e pelo potencial de 

mitigação segundo cenários do IPCC;  

(ii)​ relevância econômica, aferida por 

contribuição ao PIB, geração de emprego e 

Índice de Complexidade Econômica das 

regiões (ICE-R);  

(iii)​  e interoperabilidade, verificada pela 

presença de critérios equivalentes em sete 

taxonomias de referência.  

A primeira edição da TSB abrange oito 

macrosetores, totalizando 300 atividades 

distribuídas em 231 classes e subclasses da 

CNAE, conforme sintetizado na Figura 2 e 

detalhado na Tabela 1. 

 
Figura 2 - Estrutura Geral da TSB 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela 1 - Divisão Setorial da Taxonomia 

Sustentável Brasileira 

Setor Descrição 
Atividades 

TSB 
Códigos 

CNAE 

A 
Agricultura, Pecuária, 
Florestas, Pesca e 
Aquicultura 

8 10 

B Indústrias Extrativas 10 12 

C 
Indústrias de 
Transformação 

27 53 

D Eletricidade e Gás 49 25 

E 
Água, Esgoto e Gestão de 
Resíduos 

33 20 

F Construção 17 26 

H 
Transporte, 
Armazenagem e Correio 

74 39 

SS Serviços Sociais e Outros 82 85 

Total   300 231 

Fonte: Elaboração Própria. 

A distribuição de atividades por setor aponta 

uma taxonomia de perfil predominantemente 

terciário e industrial. Serviços Sociais (SS) e 

Transporte (H) concentram, juntos, quase 52% 

das atividades, reflexo da centralidade dos 

serviços urbanos e da mobilidade na agenda 

climática brasileira. Eletricidade e Gás (D), 

com 49 atividades e 25 códigos, constitui o 

eixo energético da transição, abrangendo a 

geração renovável, a transmissão, o 

armazenamento e a eficiência  energética.  

As Indústrias de Transformação (C), embora 

representem 9% das atividades em número, 

concentram 53 códigos CNAE, a maior 

densidade de subclassificações da taxonomia, 

o que evidencia a complexidade das cadeias 

industriais de baixo carbono que a TSB 

pretende mobilizar, da química verde à 

fabricação de equipamentos elétricos. Água, 

Esgoto e Gestão de Resíduos (E) e Construção 

(F) desempenham um papel complementar, 

articulando infraestrutura hídrica, 

saneamento e obras sustentáveis. 

Dois setores merecem atenção especial por 

representarem inovações sem precedentes 

nas taxonomias nacionais existentes.  

No caso da Agricultura e Pecuária (CNAE A), 

enquanto a taxonomia europeia restringe sua 

cobertura rural à silvicultura, a TSB estabelece 

critérios para um espectro amplo de práticas 

agropecuárias, incluindo sistemas de 

Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), 

agricultura regenerativa, uso de bioinsumos e 

recuperação de pastagens degradadas 

(BRASIL, MF, 2025).  

Essa opção é coerente com o perfil de 

emissões nacional: o conjunto de agropecuária 

e uso da terra responde por mais de 66% das 

emissões brasileiras de GEE (MCTI, 2022), 

tornando a cobertura desse setor não apenas 

inovadora, mas também necessária para 

qualquer instrumento que pretenda orientar a 

transição climática no contexto do país.  

No caso das Indústrias Extrativas (CNAE B), a 

inclusão pioneira da mineração entre os 

setores elegíveis ancora-se na economia da 

transição: descarbonizar a matriz energética 

global é, paradoxalmente, um processo 

intensivo em minerais críticos.  

A AIE projeta que a demanda por esses 

insumos para tecnologias limpas quase 

dobrará até 2030 (IEA, 2024), e o Brasil ocupa 

posição estratégica nesse mercado 

emergente, detendo as maiores reservas 

mundiais de nióbio e reservas expressivas de 

lítio, cobre, grafita, terras raras e níquel 

(BRASIL, MF, 2025). Para cada mineral 

incluído, a TSB estabelece limiares 

quantitativos de emissão dos escopos 1 e 2 

por tonelada de minério ROM e condiciona a 

elegibilidade ao destino produtivo do insumo, 

exigindo que sua comercialização esteja 

inserida em cadeias de valor que 
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comprovadamente contribuam para a 

mitigação climática, operacionalizando o 

princípio de que a extração sustentável não é 

fim em si mesma, mas condição para a 

transição energética. 

É sobre esse universo de 300 atividades, 

distribuídas em oito setores, ancoradas na 

CNAE e orientadas por 11 objetivos, que as 

seções seguintes conduzem a análise do 

emprego formal e da complexidade 

econômica, investigando em que medida a 

estrutura produtiva associada à transição 

sustentável no Brasil se assenta em atividades 

de elevada sofisticação e como essa 

sofisticação se distribui no território nacional. 

 

 3 Emprego nos Setores da 
TSB 

Esta seção busca avaliar, sob o prisma da 

complexidade econômica, os setores e 

atividades escolhidos pela TSB para captar 

recursos destinados a projetos sustentáveis. A 

complexidade econômica oferece 

instrumentos analíticos para mensurar o grau 

de sofisticação produtiva das economias por 

meio da análise da diversidade e da 

exclusividade de suas atividades (Hidalgo e 

Hausmann, 2009). O Índice de Complexidade 

Econômica (ICE) mede a capacidade de uma 

economia de produzir bens e serviços que 

demandam conhecimento técnico 

especializado, infraestrutura avançada e 

cadeias produtivas densamente 

interconectadas.  

Diferentemente de abordagens tradicionais 

que assumem a natureza de fatores 

produtivos, as métricas de complexidade 

inferem sua presença combinada a partir da 

estrutura observável de atividades, sem 

requerer suposições sobre formas específicas 

de capital, trabalho ou instituições. 

Na última década, a literatura estendeu essa 

abordagem a análises subnacionais, 

adaptando a metodologia originalmente 

desenvolvida para o comércio internacional a 

contextos regionais. Trabalhos para regiões 

brasileiras demonstraram que a complexidade 

econômica regional, calculada a partir de 

dados de emprego formal, é um preditor 

robusto de crescimento da renda e do 

emprego (Cardoso et al., 2023; Romero et al., 

2024).  

Esta adaptação metodológica substitui dados 

de exportação por vínculos de emprego 

formal, desagregados por setor e localização, 

mantendo a lógica fundamental do método de 

reflexões, que caracteriza simultaneamente a 

ubiquidade das atividades e a diversidade de 

regiões (Freitas et al., 2025). 

No contexto da presente análise, emprega-se 

o ICE-R calculado a partir de dados da Relação 

Anual de Informações Sociais (RAIS), para 

examinar os setores e atividades elegíveis da 

TSB sob dupla perspectiva: (i) setorial, 

identificando quais segmentos da TSB 

concentram maior sofisticação produtiva; e (ii) 

regional, mapeando a distribuição espacial das 

capacidades produtivas associadas às 

atividades sustentáveis.  

Esta abordagem permite avaliar não apenas a 

relevância econômica agregada dos setores 

classificados como sustentáveis, mas também 

investigar se a transição para a economia de 

baixo carbono no Brasil se fundamenta em 
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atividades de elevada complexidade, 

potencialmente associadas a trajetórias de 

desenvolvimento de longo prazo, ou em 

setores de menor sofisticação. 

Adicionalmente, a análise regional possibilita 

identificar desigualdades territoriais nas 

capacidades produtivas relacionadas à 

sustentabilidade.  

A análise fundamenta-se em dados da RAIS 

referentes ao período 2010-2023, permitindo 

avaliar a trajetória das ocupações vinculadas à 

transição sustentável nesse período. 

A Figura 2.A apresenta a evolução do volume 

absoluto e da participação relativa das 

atividades elegíveis da TSB no total de 

vínculos formais de trabalho no Brasil entre 

2010 e 2023. Os resultados indicam que as 

atividades enquadradas na taxonomia 

representavam 14,1 milhões de postos de 

trabalho em 2010, o que corresponde a 21,1% 

do emprego formal total. Observou-se 

expansão até 2014, quando o estoque atingiu 

16,8 milhões de vínculos, mantendo 

participação de 22%. 

A partir de 2015, iniciou-se uma trajetória 

descendente, reflexo da crise 

macro-econômica do período, que culminou 

no ponto mínimo de 12,5 milhões de empregos 

em 2017, com participação de 19,1%. A partir 

de então, observa-se uma recuperação 

gradual, com o estoque atingindo 13,8 milhões 

em 2021 e 17,7 milhões em 2023, quando a 

participação retornou a 21,7%, uma expansão 

de 2,6 pontos percentuais em relação ao vale 

de 2018.  

Não obstante as oscilações cíclicas, a 

participação das atividades sustentáveis 

permaneceu em torno de 21% ao longo do 

período marcado por choques 

macroeconômicos significativos, sugerindo 

resiliência estrutural deste conjunto de 

ocupações. Esta persistência pode ser 

atribuída à natureza essencial de diversos 

segmentos incluídos na TSB, notadamente 

energia elétrica, saneamento básico e 

construção, que mantêm demanda 

relativamente inelástica mesmo em contextos 

adversos. 

A Figura 2.C decompõe a evolução absoluta 

dos empregos formais TSB por setor CNAE 

entre 2010 e 2023, expondo a 

heterogeneidade marcante na composição e 

na trajetória dos diferentes segmentos. O 

setor de Construção (CNAE F) domina 

estruturalmente o emprego TSB, 

concentrando aproximadamente metade dos 

vínculos ao longo de todo o período, 

participação que recuou de 50,3% em 2010 

para 39,8% em 2023.  

Em termos absolutos, o setor respondia por 

7,1 milhões de empregos em 2010, 

expandindo-se para o pico de 8,5 milhões em 

2013, retraindo-se substancialmente entre 

2015 e 2019, quando atingiu o mínimo de 4,8 

milhões, e retomando crescimento 

posteriormente, alcançando novamente 7,1 

milhões em 2023.  

Notavelmente, o volume absoluto de 

empregos em Construção permaneceu 

praticamente estável entre 2010 e 2023, 

enquanto o crescimento líquido do emprego 

TSB no período foi impulsionado 

principalmente pelos Serviços Sociais, com 

acréscimo de 2,4 milhões de vínculos, e por 

Transporte e Armazenagem, com acréscimo de 

0,79 milhão de vínculos. 
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A predominância da Construção na estrutura 

ocupacional da TSB possui implicações 

relevantes. Por um lado, demonstra que a TSB 

está fortemente ancorada em atividades de 

parcela significativa da economia nacional. Por 

outro lado, levanta questões sobre a 

composição da sofisticação tecnológica das 

ocupações centrais para a promoção da 

transição, considerando que a construção civil, 

embora estratégica, tradicionalmente 

apresenta níveis intermediários de 

complexidade econômica. Por outro lado, 

coloca estes segmentos como aptos a captar 

recursos para a transição, o que pode gerar 

caminhos de diversificação sustentáveis de 

setores tradicionais. 

Figura 2 - Emprego formal e os Setores da TSB 

 
(C) Participação Setorial do Emprego Formal 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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O setor de Eletricidade e Gás (CNAE D) 

apresentou crescimento modesto em termos 

absolutos, passando de 0,14 milhão de 

empregos em 2010 para 0,16 milhão em 2023. 

Embora a magnitude seja relativamente 

reduzida, ela reflete o escopo restrito das 

CNAEs elegíveis da TSB neste setor, 

circunscrito a atividades específicas de 

geração renovável e de modernização de 

redes, e não ao setor elétrico em sua 

totalidade. Este desempenho está associado à 

expansão da matriz elétrica brasileira, 

particularmente das fontes eólica e solar, e à 

modernização de sistemas de transmissão e 

distribuição. 

As Indústrias de Transformação (CNAE C) e o 

segmento de Gestão de Resíduos e Água 

(CNAE E) exibiram evolução mais gradual, 

atingindo respectivamente 0,99 e 0,71 milhão 

de vínculos em 2023, ante 0,89 e 0,54 milhão 

registrados em 2010. Ambos os setores 

apresentam relevância qualitativa superior à 

sua participação quantitativa, dado seu papel 

em cadeias produtivas estratégicas: as 

indústrias de transformação elegíveis incluem 

produção de equipamentos para energia 

renovável, química verde e materiais de baixo 

carbono, enquanto saneamento e gestão de 

resíduos articulam objetivos ambientais e 

sociais fundamentais. 

Os setores de Agricultura (CNAE A) e 

Indústrias Extrativas (CNAE B) representam 

as menores frações do total de empregos da 

TSB, com 1,26 e 0,11 milhão de vínculos em 

2023, respectivamente, tendo mantido 

relativa estabilidade ao longo do período, com 

leve recuperação recente a partir de 2021. 

O total de empregos formais nos setores 

elegíveis da TSB recuou de 16,8 milhões em 

2014 para 12,5 milhões no ponto mínimo de 

2017, recuperando-se progressivamente e 

atingindo 17,7 milhões em 2023, um nível 

25,4% superior ao vale e 0,6 ponto percentual 

acima da participação registrada em 2010. A 

caracterização desse mercado de trabalho 

estabelece a base empírica para a análise 

subsequente de complexidade econômica. A 

predominância da Construção, setor de 

complexidade intermediária, e a participação 

relativamente modesta das Indústrias de 

Transformação sugerem que a estrutura 

ocupacional da transição sustentável no Brasil 

pode concentrar-se em atividades de menor 

sofisticação produtiva, hipótese que a próxima 

seção examina diretamente. 

A Figura 3 apresenta a participação no 

emprego por Divisão da CNAE entre 2010 e 

2023. Construção de Edifícios, embora ainda 

dominante com 17,2% em 2023, cedeu espaço 

progressivamente a divisões de maior 

conteúdo técnico dentro do próprio setor 

construtivo: Serviços de Arquitetura e 

Engenharia avançaram de 3,8% para 4,7%, e 

Serviços Especializados para Construção de 

2,7% para 4,2%.  

Administração Pública, que agrupa atividades 

de gestão e controle da infraestrutura pública, 

recuou de 20,3% para 15,8%, enquanto 

Atividades de Serviços de Tecnologia 

triplicaram sua participação, de 0,6% para 

1,8%, constituindo o vetor de maior 

dinamismo relativo no período e sinalizando a 

crescente digitalização das atividades 

elegíveis pela taxonomia.  

Administração Pública, que agrupa atividades 

de gestão e controle da infraestrutura pública, 

recuou de 20,3% para 15,8%, enquanto 

Atividades de Serviços de Tecnologia 
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triplicaram sua participação, de 0,6% para 

1,8%, constituindo o vetor de maior 

dinamismo relativo no período e sinalizando a 

crescente digitalização das atividades 

elegíveis pela taxonomia. 

Figura 3 - Participação Setorial no Emprego TSB por CNAE Divisão

 
Fonte: Elaboração própria. 
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A cauda de divisões com participação inferior 

a 0,5%, como Pesquisa e Desenvolvimento 

Científico, Metalurgia e Fabricação de 

Produtos Químicos, permanece 

quantitativamente marginal, mas é 

precisamente nesse estrato que se 

concentram atividades de maior conteúdo 

tecnológico, cuja relevância para a transição é 

inversamente proporcional ao seu peso 

ocupacional. Esse contraste entre volume e 

sofisticação constitui o fio condutor da análise 

de complexidade econômica a seguir. 

 

4 Complexidade das 
Atividades da TSB 

Conforme discutido anteriormente, o ICE 

mensura o grau de conhecimento incorporado 

em cada atividade econômica, inferindo a 

presença combinada de capacidades 

produtivas a partir da estrutura observada de 

especialização regional e diversidade de 

atividades. Atividades de elevada 

complexidade demandam conjuntos amplos e 

específicos de conhecimentos, infraestrutura 

avançada e coordenação de cadeias 

produtivas densas, estando associadas, na 

literatura, a trajetórias de crescimento 

econômico de longo prazo, menor 

desigualdade de renda e maior capacidade de 

diversificação. 

A análise de complexidade das atividades TSB 

possui implicações tanto para a compreensão 

da natureza da transição sustentável no Brasil 

quanto para a formulação de políticas. Se as 

atividades elegíveis se concentram em setores 

de baixa complexidade, a transição pode 

fundamentar-se primordialmente em 

capacidades produtivas já amplamente 

difundidas, facilitando a implementação a 

curto prazo, mas oferecendo potencial 

limitado de upgrading tecnológico e de 

crescimento a longo prazo. Inversamente, se 

as atividades TSB apresentam elevada 

complexidade, a transição demandará o 

desenvolvimento de capacidades produtivas 

sofisticadas, constituindo um desafio maior de 

implementação, mas, simultaneamente, 

oferecendo oportunidade para o adensamento 

tecnológico e a sofisticação da estrutura 

produtiva brasileira. 

A Figura 4 apresenta as distribuições de 

densidade do Índice de Complexidade das 

Atividades (ICA-R) elegíveis pela TSB, em 

comparação com os demais setores da 

economia formal brasileira.  Os resultados 

apontam um padrão consistente de 

diferenciação entre as atividades da TSB e as 

demais ao longo do período. A distribuição dos 

demais setores da economia concentra-se 

acentuadamente em território negativo, com 

pico de densidade próximo a 0, indicando que 

a maior parte das atividades econômicas 

formais no Brasil situa-se abaixo da média de 

complexidade.  

Figura 4 - Distribuição do Índice de 
Complexidade das Atividades (ICA-R) da TSB 

versus Demais Setores (2023) 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Em contraste, as atividades da TSB exibem 

distribuição mais deslocada para a direita, com 

centro ligeiramente acima de 0, situando-se, 

portanto, em território de complexidade 

média a média-alta. A distribuição TSB 

apresenta formato mais disperso e platô mais 

amplo, estendendo-se significativamente para 

valores positivos elevados (ICA-R>2), 

indicando presença de atividades de 

complexidade substancialmente superior. Esta 

diferenciação sugere que o conjunto de 

atividades selecionadas pela taxonomia 

incorpora, em média, maior sofisticação 

produtiva do que o restante da estrutura 

econômica brasileira. 

A maior complexidade média das atividades 

legíveis pela TSB pode refletir a natureza 

intrínseca das tecnologias de transição 

sustentável. Sistemas de energia renovável, 

veículos elétricos, construção sustentável 

certificada, agricultura de precisão e gestão 

avançada de resíduos demandam 

conhecimentos técnicos especializados, 

coordenação de cadeias de suprimento 

sofisticadas e integração de tecnologias 

digitais. Se tecnologias sustentáveis são 

inerentemente mais complexas do que 

alternativas convencionais, espera-se que 

atividades classificadas como alinhadas à 

transição climática apresentem 

sistematicamente maior complexidade. 

Por sua vez, a presença de atividades TSB de 

baixa complexidade, evidenciada pela 

sobreposição das distribuições, indica que a 

transição sustentável não é exclusivamente 

um fenômeno de alta sofisticação. Atividades 

como a recuperação de pastagens degradadas, 

a reciclagem mecânica de resíduos e o 

transporte coletivo urbano, embora elegíveis 

pela TSB por contribuírem para objetivos 

climáticos, não necessariamente demandam 

capacidades produtivas raras ou sofisticadas. 

Esta heterogeneidade interna sugere que a 

transição pode oferecer oportunidades de 

participação para regiões e agentes 

econômicos com diferentes dotações de 

capacidades. 

 

5​ Complexidade das 
Regiões e os Setores da TSB 

A análise da complexidade econômica das 

atividades elegíveis pela TSB até este ponto 

concentrou-se em dimensões setoriais e 

agregadas nacionalmente. Esta seção desloca 

o foco para a distribuição regional, 

examinando padrões de concentração e 

dispersão do emprego formal e das vantagens 

comparativas nas atividades TSB nas 558 

microrregiões brasileiras.  

Esta perspectiva regional é substantivamente 

relevante por múltiplas razões: primeiro, 

permite identificar quais territórios 

concentram capacidades produtivas 

relacionadas à sustentabilidade; segundo, 

revela desigualdades espaciais que podem 

constituir barreiras ou oportunidades para 

implementação da transição; terceiro, informa 

políticas que articulem objetivos climáticos 

com o objetivo econômico-social da TSB de 

redução de desigualdades regionais e 

territoriais. 

A literatura sobre complexidade econômica 

regional demonstra que as capacidades 

produtivas se distribuem heterogeneamente 

no espaço, concentrando-se em regiões que 

acumularam historicamente conhecimentos, 

infraestrutura e redes de coordenação 
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específicas. Regiões com elevada 

complexidade econômica tendem a apresentar 

maior diversidade de atividades sofisticadas, o 

que gera economias de aglomeração, spillovers 

de conhecimento e trajetórias de crescimento 

mais sustentadas. Inversamente, regiões de 

baixa complexidade especializam-se em 

atividades ubíquas, enfrentando limitações à 

diversificação e ao upgrading tecnológico. 

Aplicar este enquadramento à transição 

sustentável permite avaliar se as atividades 

TSB concentram-se nas regiões já 

economicamente avançadas, reforçando as 

disparidades existentes, ou se distribuem de 

modo mais equilibrado, oferecendo 

oportunidades de desenvolvimento para 

territórios historicamente periféricos. 

Como se observa na Figura 5, o volume de 

emprego nos setores da TSB apresenta 

correlação positiva com o índice de 

complexidade econômica das regiões (ICE-R). 

A distribuição das 558 microrregiões 

brasileiras concentra-se nos quadrantes 

extremos de Alta complexidade & Alto 

emprego TSB e Baixa complexidade & Baixo 

emprego TSB, indicando que complexidade 

produtiva e densidade de empregos 

sustentáveis tendem a se reforçar 

mutuamente no território. Microrregiões que 

já acumulam capacidades produtivas 

sofisticadas, como as regiões metropolitanas 

do Centro-Sul, concentram simultaneamente 

o maior estoque de empregos nos setores 

elegíveis pela TSB.  

 
Figura 5 - Correlação entre complexidade e empregos na TSB 

  
Fonte: Elaboração própria. 
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Em contraste, as microrregiões de baixa 

complexidade, predominantes nas regiões 

Norte e Nordeste, combinam estruturas 

produtivas pouco sofisticadas com baixa 

densidade de ocupações nos setores da 

taxinomia. Os quadrantes mistos, 

particularmente o de Baixa complexidade & 

Alto emprego TSB, identificam territórios 

onde a presença de atividades elegíveis não se 

traduz em adensamento tecnológico, situação 

típica de microrregiões especializadas em 

setores de entrada fácil. Portanto, a transição 

sustentável no Brasil, tal como delineada pela 

TSB, ancora-se predominantemente em 

capacidades produtivas já consolidadas, o que 

coloca o desafio de políticas regionais 

diferenciadas como condição para que a 

taxonomia cumpra, ao mesmo tempo, seus 

objetivos climáticos e o objetivo de redução 

das desigualdades territoriais que integra seu 

próprio marco normativo. 

A Figura 6 apresenta a distribuição espacial 

dos vínculos formais em atividades associadas 

à TSB por microrregião, comparando os anos 

de 2010 (Painel A) e 2023 (Painel B). 

Observa-se um padrão persistente de 

concentração espacial, no qual os maiores 

contingentes de vínculos TSB se concentram 

predominantemente nas regiões Sul e 

Sudeste, bem como em partes do 

Centro-Oeste. 

Figura 6 – Distribuição Regional do Emprego nos Setores da TSB 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Entre 2010 e 2023, nota-se uma expansão 

relativa dos vínculos dos setores da TSB para 

regiões anteriormente menos dinâmicas, 

especialmente no Nordeste e em porções da 

Amazônia Legal, embora ainda em faixas 

intermediárias de intensidade. Apesar dessa 

difusão, a estrutura espacial permanece 

desigual, com forte predominância de 

microrregiões de baixa intensidade (< 5 mil 

vínculos) no Norte e em áreas periféricas do 

país, evidenciando a persistência de 

disparidades regionais na inserção em 

atividades sustentáveis. 

A Figura 7, por sua vez, apresenta a 

participação dos vínculos formais em 

atividades associadas à TSB no emprego total 

local, por microrregião, nos anos de 2010 

(Painel A) e 2023 (Painel B). Diferentemente 

da distribuição absoluta, observa-se aqui a 

importância relativa desses setores nas 

estruturas produtivas locais. 

 

Figura 7 – Distribuição Regional da Participação dos Setores da TSB no Emprego Local 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Os resultados apresentam um padrão espacial 

distinto daquele da Figura 6, indicando que 

maiores participações relativas se concentram 

em microrregiões do Norte e do Nordeste, 

bem como em áreas específicas do 

Centro-Oeste. Isso indica que, embora essas 

regiões apresentem menor volume absoluto 

de vínculos TSB, tais atividades têm maior 

peso na composição do emprego local. Por 

outro lado, as regiões mais industrializadas do 
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Sul e do Sudeste, apesar de concentrarem 

maiores estoques absolutos, apresentam 

participações relativas mais moderadas. 

Observa-se certa estabilidade desse padrão 

entre 2010 e 2023, com expansão pontual de 

microrregiões em faixas intermediárias de 

participação (10%–30%), sugerindo uma 

difusão gradual das atividades TSB, ainda que 

marcada por heterogeneidades regionais 

persistentes. 

É importante ressaltar, contudo, que não 

surpreende que a distribuição espacial do 

emprego nos setores associados à TSB 

reproduza, em linhas gerais, a hierarquia 

urbana e industrial brasileira, na qual regiões 

economicamente mais dinâmicas, com 

estruturas produtivas diversificadas e 

mercados de trabalho formais mais robustos, 

concentram, em termos absolutos, o maior 

número de vínculos (Diniz, 1993; Diniz e 

Crocco, 1996).  

Contudo, sob a ótica relativa, a maior 

participação desses setores em regiões menos 

desenvolvidas revela um aspecto relevante: a 

transição ecológica pode constituir um vetor 

de dinamização econômica e de mitigação das 

disparidades regionais, ao ampliar o peso das 

atividades sustentáveis em economias locais 

historicamente menos diversificadas. 

A Figura 8 complementa a análise da 

distribuição espacial do emprego dos setores 

da TSB por meio do conceito de Vantagem 

Comparativa Revelada (VCR), métrica que 

identifica a especialização regional em 

atividades específicas. Uma microrregião 

apresenta VCR>1 em determinada atividade 

quando a participação no emprego daquela 

atividade na região excede a participação 

desse setor no emprego nacional. A VCR 

captura, portanto, não o volume absoluto de 

empregos, mas o grau de especialização 

relativa: regiões com VCR>1 em uma 

atividade concentram proporcionalmente 

mais emprego naquele segmento do que a 

média nacional, indicando vantagens 

comparativas. 

Os mapas apresentam o número de atividades 

TSB nas quais cada microrregião possui 

VCR>1, constituindo proxy para diversidade 

de especializações em setores elegíveis pela 

taxonomia. Microrregiões com elevado 

número de atividades da TSB com VCR>1 

caracterizam-se por estruturas produtivas 

sustentáveis diversificadas, enquanto 

microrregiões com baixo número apresentam 

especializações concentradas ou ausência de 

vantagens comparativas em setores 

sustentáveis. 

A distribuição espacial das especializações 

associadas à TSB possui implicações diretas 

para a complexidade econômica regional e a 

capacidade de adaptação à transição 

sustentável, uma vez que regiões com 

portfólios mais diversificados de atividades 

sustentáveis tendem a apresentar maior 

versatilidade para capturar oportunidades 

emergentes, realocando recursos entre 

segmentos conforme mudanças tecnológicas, 

regulatórias e de mercado.  

Além disso, tais regiões se beneficiam da 

maior capacidade de recombinação de 

conhecimentos, elemento central na literatura 

de complexidade econômica, ao articular 

competências produtivas distintas na geração 

de soluções integradas, e exibem maior 

resiliência a choques setoriais, ao distribuir 

riscos em um conjunto amplo de atividades. 
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Figura 8 - Microrregiões com Vantagem Comparativa Revelada nos Setores da TSB 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Em contraste, a maioria das regiões brasileiras, 

ainda sem especializações consolidadas em 

setores da TSB, enfrenta limitações 

estruturais que vão além da ausência de 

empregos verdes, refletindo a carência de 

capacidades produtivas, infraestrutura e 

coordenação institucional necessárias para 

absorver investimentos associados à transição 

ecológica.  

Esse quadro reforça a necessidade de políticas 

regionais diferenciadas para uma transição 

justa: enquanto regiões mais diversificadas 

demandam estratégias de sofisticação 

produtiva e inovação, regiões com 

especializações incipientes requerem políticas 

de adensamento e de formação de 

capacidades. Já regiões com base produtiva 

incipiente necessitam de investimentos 

estruturantes que viabilizem sua inserção 

gradual em atividades compatíveis com suas 

capacidades. 

 

6​ Complexidade das 
Atividades da TSB e Baixo 
Esforço de Entrada 

A convergência entre os padrões de 

especialização mapeados nas figuras 

anteriores e as métricas de complexidade 

econômica permite avançar para uma questão 

operacional: quais atividades TSB ainda 

ausentes em cada microrregião são, ao mesmo 

tempo, suficientemente sofisticadas para 
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elevar a complexidade local e suficientemente 

próximas das capacidades já acumuladas para 

serem absorvidas sem ruptura estrutural?  

A Figura 9 responde a essa questão por meio 

do conceito de fronteira de diversificação, 

posicionando cada atividade da TSB ausente 

em um plano definido por sua complexidade, 

mensurada pelo Índice de Complexidade da 

Atividade (ICA-R), e por sua facilidade de 

entrada regional, definida como a proporção 

de microrregiões nas quais a soma do 

quociente locacional setorial (ou VCR) e da 

densidade do ecossistema produtivo local 

supera o limiar de 0,5. Essa métrica de 

presença e ecossistema operacionaliza um 

argumento complementar ao da proximidade 

estrutural: a diversificação produtiva depende 

não apenas da compatibilidade de capacidades 

produtivas, mas também da espessura do 

tecido produtivo setorial já instalado, que 

reduz custos de coordenação, viabiliza 

encadeamentos produtivos e facilita a 

formação de mão de obra especializada. 

 

Figura 9 - Aderência Regional e Complexidade das Atividades 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

No quadrante de Prioridade, caracterizado 

por alto ICA-R e elevado percentual de regiões 

com alta facilidade de entrada, concentram-se 

atividades da Indústria de Transformação e de 

infraestrutura, com destaque para 

Petroquímicos e Elastômeros (ICA-R = 1,79), 

Compra de Produtos Químicos Orgânicos 

(ICA-R = 1,68), Monitoramento de Recursos 

Hídricos (ICA-R = 1,47), Lâmpadas LED e 

Iluminação Eficiente (ICA-R = 1,41) e 

Produção de Biogás e Biometano (ICA-R = 

1,24). Essas atividades combinam níveis 

elevados de sofisticação produtiva com 

presença territorial expressiva, em alguns 
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casos superior a 250 microrregiões, 

configurando-se como candidatas naturais a 

instrumentos de indução direta, uma vez que 

não requerem a construção prévia de 

ecossistemas produtivos complexos. 

No polo oposto em termos de difusão 

territorial, o quadrante de Longo Prazo reúne 

atividades com elevado ICA-R, mas com um 

ecossistema produtivo ainda restrito. 

Destacam-se Papel e Celulose (Papel) (ICA-R = 

1,32), Equipamentos para Eficiência 

Energética em Edificações (ICA-R = 1,20) e 

Produção de Equipamentos para Energia 

Elétrica (ICA-R = 1,15).  

O menor percentual de regiões com alta 

facilidade de entrada neste quadrante não 

aponta apenas uma lacuna de capacidades 

produtivas, mas também a ausência de redes 

de fornecedores, serviços especializados e 

capital humano específico que sustentam 

essas atividades. Nesse contexto, estratégias 

de política mais eficazes envolvem 

investimentos coordenados em P&D, 

qualificação técnica e adensamento de cadeias 

produtivas, capazes de elevar 

progressivamente o VCR setorial e a 

densidade produtiva nas regiões com maior 

compatibilidade estrutural. 

O quadrante de Entrada Fácil, caracterizado 

por elevado percentual de regiões com alta 

facilidade de entrada e menor complexidade 

relativa, ocupa posição estratégica distinta. 

Atividades como Produtos Químicos 

Inorgânicos (ICA-R = 0,22) e Produção de 

Papel e Celulose (ICA-R = 0,20) apresentam 

presença territorial significativa, enquanto 

atividades como Pesca: Práticas Sustentáveis 

(ICA-R = -1,03) e Cacau: Práticas Sustentáveis 

(ICA-R = -2,05) atingem ampla difusão, 

superando 60% das microrregiões.  

Ainda que situadas abaixo da mediana de 

complexidade, essas atividades constituem 

vetores de entrada na transição, 

especialmente para regiões com menor 

estoque de capacidades produtivas. Trata-se, 

portanto, de um conjunto de atividades de 

menor intensidade tecnológica, mas de 

elevado potencial de disseminação territorial, 

funcionando como porta de entrada para 

trajetórias de desenvolvimento produtivo 

sustentável. 

Por fim, o quadrante de Baixa Prioridade 

concentra atividades com baixa complexidade 

e percentual pequeno de regiões com entrada 

fácil, como Extração e Beneficiamento de 

Minérios (ICA-R = -1,75), Extração de Minério 

de Nióbio (ICA-R = -1,88) e Extração de 

Minério de Níquel (ICA-R = -1,90), indicando 

trajetórias menos promissoras no contexto de 

uma estratégia de diversificação orientada à 

transição ecológica. 

A Figura 10 apresenta a distribuição territorial 

da facilidade de entrada nas atividades TSB, 

indicando um padrão espacial que tensiona 

diretamente o duplo objetivo da taxonomia, 

promover a transição ecológica e mitigar 

desigualdades regionais. As microrregiões 

situadas no quintil superior, com 48% a 84% 

das atividades TSB com facilidade de entrada, 

concentram-se majoritariamente no 

Centro-Sul industrializado, com destaque para 

o interior de São Paulo, a região Sul, Minas 

Gerais e polos agroindustriais do 

Centro-Oeste. Essa configuração decorre da 

densidade dos ecossistemas produtivos 

setoriais historicamente acumulados nessas 

áreas ao longo de décadas de industrialização. 
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Em contraste, o Norte e o Nordeste 

apresentam predominância expressiva dos 

quintis inferiores, em que extensas áreas do 

Amazonas, Acre, oeste do Pará e do semiárido 

nordestino reúnem microrregiões com menos 

de 8,8% das atividades TSB com capacidade 

produtiva adequada para entrada. Esse 

quadro sinaliza não apenas a ausência de 

especialização produtiva, mas também a 

insuficiência de ecossistemas mínimos capazes 

de sustentar processos de diversificação ao 

longo das trajetórias delineadas pela 

taxonomia. 

 

Figura 10 – Adequação das Capacidades produtivas Regionais à Diversificação 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

 

O paradoxo central dessa distribuição reside 

no fato de que as regiões mais vulneráveis às 

mudanças climáticas e mais dependentes de 

atividades primárias de baixa sofisticação, 

precisamente aquelas que constituem o foco 

transformador da TSB, são também as que 

dispõem de menor capacidade endógena para 

absorver os investimentos que a taxonomia 

busca mobilizar.  
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7 Conclusões 

Esta nota técnica examinou a Taxonomia 

Sustentável Brasileira (TSB) a partir de três 

eixos analíticos complementares: sua 

arquitetura institucional e normativa, a 

estrutura do mercado de trabalho formal 

associado às suas atividades elegíveis e a 

distribuição regional das capacidades 

produtivas relevantes para a transição 

ecológica. 

Do ponto de vista institucional, a TSB 

representa um avanço substancial na 

arquitetura regulatória climática do país. Sua 

abrangência, com oito setores, 300 atividades 

e 231 códigos CNAE, e a integração inédita de 

objetivos econômico-sociais ao lado das metas 

climáticas, distinguem o instrumento de seus 

congêneres internacionais, tornando-o 

coerente com as especificidades do perfil de 

emissões e das desigualdades estruturais do 

Brasil. 

Sob a ótica do mercado de trabalho e da 

complexidade econômica, os resultados 

indicam que os setores elegíveis empregavam, 

em 2023, aproximadamente 17,7 milhões de 

trabalhadores formais (21,7% do total 

nacional), com participação resiliente ao longo 

de um período marcado por choques 

macroeconômicos. A predominância da 

Construção Civil, que concentra cerca de 2 em 

cada 5 vínculos da TSB, e a participação 

relativamente modesta das Indústrias de 

Transformação indicam que a estrutura 

ocupacional da transição ancora-se, 

predominantemente, em atividades de 

sofisticação intermediária. 

Não obstante, as atividades da TSB 

apresentam, em média, complexidade superior 

à do restante da economia formal, com 

distribuição do ICA-R mais deslocada para 

valores positivos. A sobreposição parcial das 

distribuições de complexidade entre as 

atividades TSB e os demais setores indica, ao 

mesmo tempo, que a transição não é um 

fenômeno exclusivamente de alta sofisticação, 

apresentando heterogeneidades que ampliam 

o espectro de territórios e agentes 

econômicos aptos a participar do processo em 

estágios distintos do desenvolvimento. 

A dimensão regional constitui o eixo de maior 

tensão entre os objetivos da TSB. A correlação 

positiva entre complexidade econômica 

regional e densidade de emprego sustentável 

demonstra que as regiões que mais 

necessitam da transição como alavanca de 

desenvolvimento, predominantemente no 

Norte e Nordeste, são justamente aquelas 

com menor capacidade produtiva para 

absorvê-la. 

O exercício da fronteira de diversificação 

busca esclarecer essa questão. Atividades do 

quadrante de Prioridade, como Petroquímicos 

e Elastômeros (ICA-R = 1,79), Química 

Orgânica (ICA-R = 1,68), Monitoramento 

Hídrico (ICA-R = 1,47) e Biogás e Biometano 

(ICA-R = 1,24), combinam complexidade acima 

da mediana com alta facilidade de entrada em 

mais de 250 microrregiões, constituindo 

candidatas naturais a instrumentos de indução 

direta.  

Já as atividades de Entrada Fácil, como 

Produtos Químicos Inorgânicos (ICA-R = 

0,22), Produção de Papel e Celulose (ICA-R = 

0,20), Pesca (ICA-R = -1,03) e Cacau com 

práticas sustentáveis (ICA-R = -2,05), 

presentes em mais de 60% das microrregiões 

brasileiras, constituem a via preferencial de 
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inserção inicial para regiões periféricas de 

baixo ICE-R, gerando as externalidades que 

viabilizarão, progressivamente, a absorção de 

segmentos mais sofisticados. 

Diante desse cenário, o mérito central da TSB 

reside em estabelecer uma arquitetura 

classificatória sem a qual nenhuma política de 

promoção e financiamento de atividades 

sustentáveis pode ser construída com rigor e 

credibilidade.  

Os resultados desta nota sugerem, contudo, 

que a efetividade climática e social do 

instrumento dependerá da qualidade das 

políticas a serem implementadas, sendo 

necessárias políticas industriais diferenciadas 

territorialmente, com mecanismos robustos 

de verificação e monitoramento, e articulação 

estreita com o Plano de Transformação 

Ecológica e o mercado regulado de carbono. A 

taxonomia informa onde investir, mas não 

substitui as políticas que definem quanto, 

como e, sobretudo, em quais territórios 

aportar os recursos. 

Nesse contexto, uma política de financiamento 

climático orientada exclusivamente pela 

facilidade de entrada nas atividades TSB 

correria o risco de reproduzir assimetrias 

territoriais preexistentes, concentrando fluxos 

de capital na metade sul do país e ampliando a 

distância em relação às regiões periféricas. 

Essa constatação reforça a necessidade de 

instrumentos diferenciados: subsídios à 

formação de ecossistemas produtivos, 

políticas de atração de âncoras industriais e 

programas de capacitação técnica voltados à 

ampliação progressiva da base produtiva do 

Norte e Nordeste como condição para a 

efetividade territorial da taxonomia. 

Em suma, a transição ecológica no Brasil não 

pode ser pensada como uma política uniforme 

aplicada a um território homogêneo. A 

heterogeneidade regional brasileira, 

evidenciada pela distribuição espacial do 

emprego, pelos padrões de VCR e pela 

complexidade das atividades, impõe uma 

lógica explícita de diferenciação territorial.  

Regiões mais complexas, com portfólios 

diversificados de especializações sustentáveis, 

estão aptas a avançar diretamente para 

atividades de alto ICA-R no quadrante de 

Prioridade, aprofundando sua posição na 

fronteira tecnológica verde.  

Regiões de média complexidade, com 

especializações incipientes, devem trilhar uma 

rota de catch-up gradual, ancorando-se nas 

atividades de Entrada Fácil para, 

progressivamente, desenvolver as 

capacidades que tornarão acessíveis os 

segmentos de Longo Prazo. 

Uma política de transição justa e 

territorialmente equitativa é, 

necessariamente, aquela que reconhece essa 

pluralidade de pontos de partida e calibra seus 

instrumentos em função das distâncias que 

separam cada microrregião brasileira de sua 

respectiva fronteira de diversificação 

sustentável. 
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